
EVERSON E BARRASS 

CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
DÁMASO RUIZ-JARABO COLOMER 

apresentadas em 9 de Setembro de 1999 * 

1. Quando um trabalhador por conta prò­
pria está empregado num Estado-Membro 
pela sucursal de uma sociedade constituída 
noutro Estado-Membro, no qual tem a sede 
social e onde é declarada a sua falência, 
quem deverá pagar-lhe as remunerações 
não pagas devido à insolvência da entidade 
patronal: o fundo de garantia salarial do 
Estado da sede social no qual foi requerida 
a falência ou o do Estado-Membro de 
emprego? Esta é, na essência, a questão 
prejudicial que neste momento é submetida 
pelo Industrial Tribunal de Bristol. 

Para dar resposta a esta pergunta, o 
Tribunal de Justiça deverá interpretar as 
disposições da Directiva 80/987/CEE 1. 

I — Os factos do litígio na causa principal 

2. O litígio na causa principal tem a sua 
origem nos requerimentos apresentados 
por antigos empregados da sociedade Bell 
Lines Ltd (a seguir «Bell»), para que o 
Secretary of State for Trade and Industry (a 
seguir «Secretary of State») ordene que lhes 
sejam pagos, a cargo do fundo de garantia 
salarial do Reino Unido, os salários em 
atraso, a indemnização por falta de pré-
-aviso e o pagamento de férias, que na altura 
própria não foram satisfeitos por aquela 
sociedade devido a encontrar-se em estado 
de insolvência. 

3. A Bell exercia a actividade de agência de 
transporte marítimo. Foi constituída na 
República da Irlanda e tinha o seu domi­
cílio social em Dublim 2. Em Julho de 1997, 
a High Court da Irlanda ordenou a liqui­
dação da sociedade devido a esta se encon­
trar em situação de insolvência e nomeou 
um liquidador. Em aplicação da section 
426 do Insolvency Act 1986 do Reino 
Unido, que estabelece a cooperação entre 

* Língua original: espanhol. 
1 — Directiva tio Conselho, de 20 de Outubro de 1980, relativa 

à aproximação das legislações dos Estados-Membros res­
peitantes à protecção dos trabalhadores assalariados cm 
caso de insolvência do empregador (JO L 283, p. 23; 
EE 05 F2 p. 219). 

2 — Para além da Irlanda, a sociedade exercia actividades, 
empregava trabalhadores c dispunha de uma presença 
comercial permanente no Reino Unido; tinha filiais cm 
França, na Alemanha e nos Países Baixos; tinha uma 
empresa associada cm Espanha c exercia actividade, mesmo 
sem ai estar estabelecida, na Austria c no Luxemburgo. 
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órgãos jurisdicionais competentes em maté­
ria de insolvência 3, a High Court de 
Inglaterra reconheceu a nomeação do liqui­
dador efectuada pelo órgão jurisdicional 
irlandês e nomeou administradores especi­
ais conjuntos para prestarem assistência à 
liquidação da sociedade no Reino Unido. 

Segundo foi explicado pela Comissão nas 
suas alegações em audiência, o facto de o 
órgão jurisdicional do Reino Unido reco­
nhecer a nomeação do liquidador feita na 
Irlanda e nomear dois administradores 
especiais habilitados para colaborar na 
liquidação da Bell no Reino Unido não 
equivalia ao início de um processo com 
vista a declarar a insolvência da sociedade 
neste Estado. 

4. Na data em que pôs termo às suas 
actividades, a Bell empregava no Reino 
Unido 209 pessoas, dispunha de seis ende­
reços comerciais no seu território e tanto a 
empresa como os trabalhadores contri­
buíam para a segurança social nesse 
Estado-Membro. 

5. A sucursal da Bell em Avonmouth, perto 
de Bristol, estava inscrita no Registo 
Comercial nos termos da section 190 A e 
do anexo 21A do Companies Act 1985. 
Estas disposições adoptaram o direito 
interno à Directiva 89/666/CEE, relativa à 

publicidade das sucursais criadas num 
Estado-Membro por certas formas de soci­
edades reguladas pelo direito de outro 
Estado 4. A inscrição não produziu efeitos 
constitutivos nem lhe conferiu personali­
dade jurídica nos termos da legislação 
inglesa. 

6. Ao ser declarada a insolvência da soci­
edade, os seus empregados no Reino Unido 
foram despedidos. As reclamações apresen­
tadas para que lhes fossem pagos os seus 
créditos salariais foram indeferidas pelo 
Secretary of State, por considerar que o 
fundo de garantia responsável era o irlan­
dês. Os dois recursos que constituem 
objecto do presente processo foram selec­
cionados como processos de referência com 
o objectivo de decidir se esse órgão admi­
nistrativo tinha fundamento para indeferir 
as reclamações. 

II — O direito nacional 

7. Os requerimentos foram apresentados 
nos termos da parte XII do Employment 
Rights Act 1996. Nos termos do disposto 
na Section 182, as importâncias devidas 
aos trabalhadores por conta de outrem 
como consequência da insolvência das suas 

3 — A República da Irlanda é o único Estado-Membro em 
relação ao qual se aplica a section 426. 

4 — Décima primeira do Conselho de 21 de Dezembro de 1989 
(JO L 395, p. 36). 
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entidades patronais são pagas a cargo do 
Nacional Insurance Fund, que está inte­
grado na instituição de segurança social 
para a qual os trabalhadores e as entidades 
patronais contribuem. 

8. A citada lei não regula de forma 
expressa os casos em que uma sociedade 
constituída noutro Estado-Membro, que 
opera no Reino Unido com estabelecimento 
permanente e que emprega pessoal no 
referido Estado, é declarada insolvente 
nos termos da legislação do primeiro 
Estado ou doutro Estado-Membro, mas 
não nos termos da lei do Reino Unido. Não 
obstante, o tribunal nacional que conhece 
do litígio chegou à conclusão que, nos 
termos dos princípios normais de interpre­
tação do direito inglês, a citada lei não 
obriga o Secretary of State a pagar aos 
recorrentes os salários e as indemnizações 
que estes requerem. 

III — A questão prejudicial submetida 

9. No presente processo e com o fim de 
evitar divergências entre os órgãos jurisdi­
cionais dos Estados-Membros na interpre­
tação da Directiva 80/987, o Industrial 
Tribunal de Bristol decidiu, a requerimento 
do Secretary of State, suspender a instância 
e submeter ao Tribunal de Justiça nos 
termos do artigo 177.° do Tratado CE 

(actual artigo 234.° CE) a seguinte questão 
a título prejudicial: 

« No caso de 

i) um empregado trabalhar num Estado-
-Membro para uma entidade patronal 
que foi constituída em sociedade nou­
tro Estado-Membro, e 

ii) a entidade patronal ter uma sucursal no 
Estado-Membro em que o empregado 
trabalha, estando a referida sucursal 
registada nos termos das disposições 
nacionais que dão aplicação à Direc­
tiva 89/666/CEE do Conselho (décima 
primeira directiva sobre o direito das 
sociedades), embora não esteja consti­
tuída em sociedade e não tenha perso­
nalidade jurídica autônoma da enti­
dade patronal no referido Estado-
-Membro, e 

iii) tanto a entidade patronal como o 
empregado serem obrigados a pagar 
contribuições à segurança social no 
Estado-Membro em que aquele traba­
lha, 

e tendo em conta o disposto no artigo 3.° 
da Directiva 80/987/CEE do Conselho, de 
20 de Outubro de 1980, relativa à aproxi­
mação das legislações dos Estados-Mem­
bros respeitantes à protecção dos trabalha-
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dores assalariados em caso de insolvencia 
do empregador, qual das instituições de 
garantia é responsável pelos pagamentos 
em dívida: 

a) a instituição de garantia do Estado-
-Membro no qual foi instaurado o 
processo de falência, ou 

b) a instituição de garantia do Estado-
-Membro no qual o empregado trabalha 
e onde a entidade patronal tem uma 
presença comercial permanente ? » 

IV — O direito comunitário 

10. O artigo 2.° da Directiva 80/987 dis­
põe: 

«1. Para efeito do disposto na presente 
directiva, considera-se que um empregador 
se encontra em estado de insolvencia: 

a) Quando tenha sido instaurado um 
processo previsto pelas disposições 
legislativas, regulamentares e adminis­
trativas do Estado-Membro interes­
sado que incida sobre o patrimônio 
do empregador tendo por objectivo 

satisfazer colectivamente os seus cre­
dores e que permita a tomada em 
consideração dos créditos referidos no 
n.° 1 do artigo 1.° 

e 

b) Que a autoridade que é competente por 
força das referidas disposições legisla­
tivas, regulamentares e administrativas 
tenha: 

— ou decidido a instauração do pro­
cesso ou 

— verificado o encerramento defini­
tivo da empresa ou do estabeleci­
mento do empregador, bem como a 
insuficiência do activo disponível 
para justificar a instauração do 
processo. 

... » 
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11. O artigo 3.°, cuja interpretação é 
pedida pelo Industrial Tribunal de Bristol, 
dispõe: 

«1. Os Estados-Membros tomarão as 
medidas necessárias para que seja assegu­
rado por instituições de garantia, sem 
prejuízo do disposto no artigo 4.°, o paga­
mento dos créditos em dívida aos traba­
lhadores assalariados emergentes de con­
tratos de trabalho ou de relações de traba­
lho e tendo por objecto a remuneração 
referente ao período situado antes de 
determinada data. 

... » 

12. A Directiva 89/666 impõe às sucursais 
uma obrigação de publicidade nos termos 
seguintes: 

«Artigo 1.° 

1. Os actos e indicações relativos às sucur­
sais criadas num Estado-Membro por soci­
edades reguladas pelo direito de outro 
Estado-Membro, às quais se aplica a 
Directiva 68/151/CEE, serão publicados 

segundo o direito do Estado-Membro onde 
a sucursal está situada, nos termos do 
artigo 3.° da referida directiva. 

Artigo 2.° 

1. A obrigação de publicidade referida o 
artigo 1.° só abrange os seguintes actos e 
indicações: 

c) O registo em que o processo referido 
no artigo 3.° da Directiva 68/151/CEE 
está aberto para a sociedade e o 
número de inscrição desta última nesse 
registo; 

f) — A dissolução da sociedade, a nome­
ação, a identidade e os poderes dos 
liquidatários, bem como o encerra­
mento da liquidação, em confor-
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midade com a publicidade feita ao 
nível da sociedade, nos termos do 
n.° 1, alíneas h), j) e k), do arti­
go 2.° da Directiva 68/151/CEE, 

— um processo de falencia, de con­
cordata ou outro processo anàlogo 
de que a sociedade seja alvo; 

... » 

13. O artigo 3.° da Directiva 68/151/ 
/CEE 5, para o qual as disposições anterio­
res remetem, dispõe por seu turno: 

«1. Em cada Estado-Membro será aberto 
um processo, seja junto de um registo 
central, seja junto de um registo comercial 
ou de um registo das sociedades, para cada 
uma das sociedades que aí estiverem ins­
critas. 

2. Todos os actos e todas as indicações que 
estão sujeitos a publicidade, nos termos do 
artigo 2.°, serão arquivados no processo ou 
transcritos no registo; o objecto das trans­

crições no registo deve, em qualquer caso, 
constar do processo; 

... » 

V — O processo prejudicial 

14. Apresentaram alegações escritas no 
presente processo, no prazo estabelecido 
para esse efeito pelo artigo 20.° do Estatuto 
(CE) do Tribunal de Justiça, os recorrentes 
na causa principal, os Governos do Reino 
Unido, da Irlanda, da Itália e dos Países 
Baixos, e a Comissão. 

Na audiência que teve lugar em 6 de Julho 
de 1999 compareceram para apresentar 
alegações orais os representantes dos recor­
rentes na causa principal, dos Governos do 
Reino Unido, da Irlanda, da Itália e dos 
Países Baixos, e da Comissão. 

15. Os recorrentes na causa principal, 
assim como os Governos da Irlanda, da 
Itália e dos Países Baixos e a Comissão, 
estão de acordo em que a obrigação de 
pagar os créditos em dívida aos trabalha­
dores deve recair sobre o fundo de garantia 
salarial do Estado-Membro em que o 
trabalhador exerce a sua actividade e em 

5 — Primeira Directiva do Conselho, de 9 de Março de 1968, 
tendente a coordenar as garantias que, para prestação dos 
interesses dos sócios e terceiros, são exigidas nos Estados-
-Membros às sociedades, na acepção do segundo parágrafo 
do artigo 58.° do Tratado, a fim de tornar equivalentes essas 
garantias em toda a Comunidade (JO L 65, p. 8; 
EE 17 Fl p. 3). 
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que a entidade patronal está estabelecida, 
no sentido de que dispõe aí de uma 
presença comercial permanente. Entre as 
razões que avançam figuram: que a Bell 
contribuiu para o regime de segurança 
social no Reino Unido pelos trabalhadores 
que empregava no seu território mas não 
contribuiu por eles na Irlanda; que a 
Directiva 80/987 não prevê nenhum sis­
tema de compensação nem de reembolso 
entre os fundos de garantia dos Estados-
-Membros relativamente às somas pagas por 
um deles por conta do outro e que resulta­
ria contrário ao princípio da segurança 
jurídica que o trabalhador para o qual se 
contribuiu para o fundo de garantia de um 
Estado-Membro tivesse que dirigir-se ao 
fundo de garantia de outro Estado para que 
lhe fossem pagos os salários em dívida, sem 
saber se seria indemnizado de acordo com 
as normas que vigoram no Estado de 
emprego ou no Estado em que reclama o 
pagamento. 

16. A posição do Governo do Reino Unido 
difere radicalmente da dos demais que se 
manifestaram neste processo, afirmando 
que o fundo de garantia que deve tomar a 
seu cargo o pagamento é o do Estado onde 
foi iniciado o processo de falência ou onde 
se verificou o encerramento definitivo do 
centro de actividade da entidade patronal. 
Refere que esta interpretação, feita pelo 

Tribunal de Justiça no acórdão Mosbæk 6, é 
de aplicação geral e deve servir para 
resolver o presente processo, por ser uma 
regra simples que dá uma resposta clara em 
todos os casos. 

VI — Exame da questão prejudicial 

17. Através da questão prejudicial que 
coloca, o Industrial Tribunal de Bristol 
pretende saber qual é o fundo de garantia 
que, de acordo com o que prevê o artigo 3.° 
da directiva, deve ser responsável pelos 
créditos salariais em dívida aos trabalha­
dores recorrentes no processo principal. 

18. Como acabo de indicar, de todos os que 
apresentaram alegações no presente pro­
cesso, o Governo do Reino Unido é único 
que sustenta que a resposta à questão 
prejudicial colocada já figura no acórdão 
Mosbæk 7. Tanto os recorrentes no pro­
cesso principal como os Governos da 
Irlanda, da Itália e dos Países Baixos e a 
Comissão sustentam, ao invés, que a solu­
ção dada pelo Tribunal nesse acórdão se 
circunscreve às circunstâncias de facto que 
se verificavam nesse caso, que não pode ser 

6 — Acórdão de 17 de Setembro de 1997, Mosbæk (C-117/96, 
Colect., p. I-5017). 

7 — Já referido na nota 6 supra. 
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interpretado como contendo uma regra de 
aplicação geral. 

19. Perante a divergência de opiniões, exa­
minarei o contexto de facto no qual foi 
proferido esse acórdão, em que o Tribunal 
teve de decidir qual era o fundo de garantia 
obrigado a pagar, em caso de insolvência da 
entidade patronal, os créditos em dívida a 
um trabalhador, derivados da relação labo­
ral, numa situação em que a entidade 
patronal não estava estabelecida no 
Estado-Membro em que o trabalhador 
tinha o seu domicílio e no qual estava 
representada unicamente através da activi­
dade desse trabalhador, que a exercia nuns 
escritórios arrendados pela entidade patro­
nal. 

20. A Sr.a Mosbæk, residente na Dina­
marca, foi contratada em 1993 pela socie­
dade inglesa Colorgen Ltd na qualidade de 
directora comercial para a Dinamarca, 
Noruega, Suécia, Finlândia e, posterior­
mente, Alemanha. A sociedade, cuja sede 
social se situava em Inglaterra, não estava 
estabelecida nem registada na Dinamarca 
quer como empresa quer a qualquer outro 
título, designadamente para efeitos da 
administração fiscal ou aduaneira. No 
referido país só estava representada pela 
Sr.a Mosbæk. Para que esta exercesse a sua 
actividade, a empresa arrendou um escri­
tório e, enquanto durou a relação laboral, 
pagou directamente a remuneração à inte­
ressada sem efectuar qualquer retenção 
fiscal, nem de contribuições para a segu­

rança social, para a reforma ou outras 
contingências nos termos da legislação 
dinamarquesa. 

21. Ao fim de um ano, a Colorgen foi 
declarada em falência e os seus emprega­
dos, entre eles a Sr.a Mosbæk, foram 
despedidos. Para os efeitos previstos na 
Directiva 80/987, a Sr.a Mosbæk declarou, 
tanto ao fundo de garantia salarial dina­
marquês como ao liquidatário judicial 
inglês da falência da sociedade, um crédito 
em dívida de 471 996 DKR correspon­
dente aos seus salários, comissões e reem­
bolsos de despesas profissionais. O fundo 
de garantia dinamarquês recusou pagar a 
dívida alegando que essa competência 
cabia à instituição de garantia do Estado 
da sede da entidade patronal, que era o 
Reino Unido. No litígio subsequente, o 
Østre Landsret da Dinamarca submeteu a 
este Tribunal de Justiça uma questão pre­
judicial. 

22. A resposta que o Tribunal deu no seu 
acórdão foi que quando o empregador está 
estabelecido num Estado-Membro que não 
aquele em cujo território o trabalhador 
reside e exercia a sua actividade assalari­
ada, a instituição de garantia competente 
para o pagamento dos créditos desse traba­
lhador em caso de insolvência do empre­
gador é a instituição do Estado em cujo 
território tenha sido decidida a instauração 
do processo de satisfação colectiva ou 
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verificado o encerramento da empresa ou 
do estabelecimento do empregador. 

Esta é literalmente a doutrina que o 
Governo do Reino Unido propõe que seja 
elevada à categoria de regra de aplicação 
geral. 

23. Observo desde já que as diferenças 
relativas aos factos em cada um destes 
processos são consideráveis. Na realidade, 
creio que a única semelhança é que tanto 
uma sociedade como a outra empregavam 
alguém num Estado-Membro distinto 
daquele em que tinham a sua sede social. 

As diferenças são contudo mais numerosas: 
em primeiro lugar, a Colorgen só tinha 
arrendado na Dinamarca um local para que 
no mesmo trabalhasse, como única empre­
gada, a Sr.a Mosbæk, ao passo que a Bell 
dispunha no Reino Unido de mais de 200 
empregados. Em segundo lugar, a Colorgen 
não tinha estabelecimento nem registo na 
Dinamarca, quer como empresa quer a 
qualquer outro título, designadamente para 
efeitos fiscais ou aduaneiros, ao passo que a 
Bell dispunha no Reino Unido de, pelo 
menos, uma sucursal que cumpria a obri­
gação de publicidade imposta pela Direc­
tiva 89/666. Em terceiro lugar, a Colorgen 
não efectuava qualquer retenção de contri­
buições para a segurança social nos termos 
da legislação dinamarquesa, ao passo que a 

Bell contribuía pelos seus empregados para 
a segurança social do Reino Unido. 

Resta ver se, apesar destas diferenças, se 
pode aplicar ao processo que estou anali­
sando a mesma solução e declarar que o 
fundo de garantia competente para os 
créditos salariais aos trabalhadores da Bell 
no Reino Unido, despedidos devido à 
insolvência da entidade patronal, é o 
Estado-Membro em que foi decretada a 
sua liquidação, ou seja, o fundo de garantia 
irlandês. 

A — Quanto à aplicação da Directiva 
80/987 a sucursais abertas num Estado-
-Membro por sociedades constituídas nou­
tro Estado-Membro e quanto ao direito de 
estabelecimento 

24. Uma das finalidades da Directiva 
80/987 é, efectivamente, garantir aos tra­
balhadores assalariados, em caso de insol­
vencia do empregador, uma protecção 
mínima reduzindo as diferenças existentes 
entre os Estados-Membros no que se refere 
à extensão desta protecção, sem prejuízo da 
faculdade que aqueles têm de estabelecer 
normas mais favoráveis. A directiva impõe 
aos Estados-Membros a obrigação de insti­
tuir fundos destinados a garantir aos traba­
lhadores o pagamento de, pelo menos, uma 
parte dos créditos salariais que estejam em 
dívida por causa da insolvência do empre-
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gador. A regra geral estabelecida no seu 
artigo 5.°, alínea b), é que os empregadores 
devem contribuir para o financiamento 
desses fundos sempre que o mesmo não 
seja assegurado integralmente pelos pode­
res públicos. A obrigação de pagamento 
dos fundos de garantia existe independen­
temente do cumprimento das obrigações de 
contribuir para o seu financiamento. 

25. Para que a Directiva 80/987 possa 
aplicar-se, é necessário que a entidade 
patronal que empregava os trabalhadores 
afectados se encontre em estado de insol­
vencia. A directiva não define o conceito de 
trabalhador nem o de empregador, pelo que 
compete aos diversos direitos nacionais 
precisar esses conceitos. 

Em contrapartida, especifica-se no arti­
go 2.° que um empregador será conside­
rado insolvente: i) quando tenha sido 
instaurado um processo previsto no direito 
nacional que incida sobre o património do 
empregador tendo por objectivo satisfazer 
colectivamente os seus credores e ii) 
quando a autoridade competente tenha 
decidido a instauração do processo ou 
verificado o encerramento definitivo da 
empresa ou do estabelecimento do empre­
gador, bem como a insuficiência do activo 
disponível para justificar a instauração do 
processo. 

26. O Industrial Tribunal que colocou a 
questão prejudicial refere no despacho que 
a sua lei nacional não regula de forma 
expressa o caso em que uma sociedade 

constituída noutro Estado-Membro, que 
emprega pessoal no Reino Unido onde 
opera com estabelecimento permanente, se 
encontra em situação de insolvência nos 
termos da legislação do primeiro Estado ou 
de outro Estado-Membro, mas não nos 
termos da lei britânica, com a consequência 
de que o Secretary of State não está 
obrigado a pagar os créditos salariais dos 
trabalhadores empregados no Reino Unido 
que estão afectados pela insolvência. 

27. Em minha opinião, esta situação não 
pode impedir o reconhecimento dos crédi­
tos salariais dos trabalhadores empregados 
no Reino Unido por uma sucursal de uma 
sociedade estabelecida noutro Estado-
-Membro se se verificarem os requisitos 
enunciados pelo Tribunal para considerar 
que um empregador se encontra em situa­
ção de insolvência. Esses requisitos são: 
que o direito nacional preveja um processo 
de falência; que seja possível, no quadro 
desse processo, tomar em consideração os 
créditos dos trabalhadores assalariados 
derivados de contratos ou de relações de 
trabalho; que tenha sido pedida a instau­
ração do processo e que a autoridade 
competente tenha decidido instaurar o 
processo ou verificado o encerramento 
definitivo da empresa ou do estabeleci­
mento do empregador, bem como a insufi­
ciência do activo disponível 8. 

28. A minha opinião baseia-se em várias 
razões que passo a expor a seguir. Em 

8 — Acórdão de 9 de Novembro de 1995, Francovich (C-479/93, 
Colect., p. I-3843, n.° 18). 
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primeiro lugar, a exigência de que uma 
sociedade que foi declarada insolvente nos 
Estado-Membro deva também ser decla­
rada nessa situação noutro Estado-Mem­
bro, de acordo com a sua legislação, não 
figura na Directiva 80/987. Em segundo 
lugar, embora no Reino Unido não tenha 
sido requerida a instauração de um pro­
cesso de falência relativo à Bell nem tenha 
sido decidida essa instauração, é certo que 
a High Court desse Estado reconheceu a 
nomeação do liquidatário efectuada pela 
High Court da Irlanda e nomeou, por seu 
turno, administradores especiais conjuntos 
para prestar assistência na liquidação da 
sociedade do Reino Unido. Creio que 
aquele órgão jurisdicional não teria 
actuado nesse sentido se não tivesse verifi­
cado que a Bell, nos estabelecimentos 
comerciais que dispunha naquele Estado, 
tinha deixado de operar no mercado. Em 
terceiro lugar, de acordo com o disposto no 
artigo 2.°, n.° 1, alínea f), da Directiva 
89/666, a instauração do processo de 
falência de que a Bell era objecto na Irlanda 
e a decisão de liquidação foram objecto de 
publicidade no Reino Unido. Por último, 
apesar de a Directiva 80/987 não afectar a 
definição de «empregador» nos termos do 
direito nacional, parece-me evidente que 
não se exige que o processo por insolvência 
se inicie necessariamente contra uma 
empresa, tenha ou não a forma de socie­
dade, na sua totalidade, já que o artigo 2.°, 
n.° 1, alínea b), prevê que a autoridade 
competente «tenha... verificado o encerra­
mento definitivo da empresa ou do estabe­
lecimento 9 do empregador». 

Não vejo qualquer factor que impeça que, 
para efeitos da aplicação da Directiva 
80/987, seja requerida num Estado-Mem­
bro a instauração de um processo de 
falência contra a sucursal de uma sociedade 
cuja sede social se encontra noutro Estado-
-Membro, que cessa o pagamento das suas 
obrigações, nem que a autoridade compe­
tente do primeiro Estado verifique o encer­
ramento definitivo da sucursal e a insufici­
ência do activo disponível. 

29. No acórdão Mosbæk, o Tribunal de 
Justiça declarou que, na prática, a instau­
ração do processo de falência que permite 
tomar em consideração os créditos salariais 
dos trabalhadores é na maior parte das 
vezes requerida no Estado em cujo territó­
rio o empregador está estabelecido 10. 

30. O Governo do Reino Unido parece 
considerar que uma empresa só está esta­
belecida no Estado-Membro em que se 
constituiu e em que tem a sede social. 
Creio que é por isso que afirma que o único 
fundo de garantia competente será, para 
todos os trabalhadores da Bell, o da 
Irlanda, independentemente do Estado-
-Membro em que exerceram a sua activi­
dade e em que contribuíram para a segu-

9 — O sublinhado é meu. 

10 — O Tribunal acrescentou: «A entrada cm vigor da conven­
ção relativa aos processos de insolvência, assinada em 
Bruxelas cm 23 de Novembro de 1995 (ainda não 
publicada no Jomai Oficiai das Comunidades Europeias), 
cujo artigo 3.°, n.° 1, fixa como principal critério de 
competência 'o centro de interesses principais do devedor', 
deverá reforçar esta tendência geral. » O texto desta 
convenção, qļue foi assinada por todos os Estados-Mem-
bros com excepção do Reino Unido, mas não ratificado, 
encontra-se publicado pela American Society of Internati­
onal Law, em International Legal Materials, Washington, 
1996, volume XXXV, p. 1223. 
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rança social. Os restantes consideraram, ao 
invés, que uma sociedade que se constituiu 
num Estado-Membro, no qual tem a sede 
social, pode estar também estabelecida 
noutro Estado-Membro, bastando para tal 
que nele tenha uma sucursal ou, como 
referem os recorrentes no processo princi­
pal, uma «presença comercial perma­
nente ». 

31. Estou de acordo com esta segunda 
posição. Com efeito, o artigo 52.° do 
Tratado CE (que passou, após alteração, a 
artigo 43.° CE) contempla a abertura de 
agências, sucursais ou filiais pelos nacionais 
comunitários estabelecidos no território de 
outro Estado-Membro como uma parte 
essencial do direito de estabelecimento. 
Em consequência, para efeitos de aplicação 
do direito comunitário, tanto está estabe­
lecida num Estado-Membro uma sociedade 
que nele se constituiu como outra que, 
tendo-se constituído noutro Estado-Mem­
bro, exerce o seu direito de estabelecimento 
no primeiro Estado, abrindo uma sucursal 
no seu território. 

Além disso, como se afirma no terceiro 
considerando do preâmbulo da Directiva 
89/666, relativa à publicidade das sucursais 
criadas num Estado-Membro por certas 
formas de sociedades reguladas pelo direito 
do outro Estado, a criação de uma sucursal, 
tal como a constituição de uma filial, é uma 

das possibilidades que actualmente se abre 
a uma sociedade que pretenda exercer o seu 
direito de estabelecimento num outro 
Estado-Membro. 

32. Pelas razões expostas, considero que, 
diferentemente do que sucedia no processo 
Mosbæk, em que a presença da sociedade 
britânica na Dinamarca se limitava a um 
escritório arrendado e a uma empregada, 
uma sucursal aberta num Estado-Membro 
por uma sociedade constituída e com sede 
social noutro Estado-Membro pode ser 
considerada empregador insolvente para 
efeitos da directiva, na medida em que 
tenha sido requerida no primeiro Estado a 
instauração do procedimento destinado a 
declarar a referida insolvência e em que a 
autoridade competente tenha verificado o 
seu encerramento definitivo, assim como a 
insuficiência do activo disponível. 

B — Sobre a importância, na altura de 
determinar a instituição de garantia salarial 
competente, do facto de o empregador ter 
contribuído para o seu financiamento 

33. No acórdão Mosbæk, o Tribunal decla­
rou também que, nos termos da alínea b) 
do artigo 5.° da directiva, o sistema de 
garantia é financiado pelos empregadores, 
salvo se for assegurado integralmente pelos 
poderes públicos e que, não existindo 
indicação em contrário na directiva, é 
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conforme à economia desta que a institui­
ção de garantia competente para o paga­
mento dos créditos em dívida dos traba­
lhadores assalariados seja a que cobrou ou 
que, pelo menos, deveria ter cobrado as 
cotizações ao empregador insolvente 11. 

34. Isso não sucedia relativamente à insti­
tuição de garantia salarial dinamarquesa, 
pois embora a trabalhadora residisse e 
tivesse exercido a sua actividade na Dina­
marca, a entidade patronal não tinha 
estabelecimento nem registo nesse Estado, 
quer como empresa quer a qualquer outro 
título, designadamente para efeitos da 
administração fiscal 12 ou aduaneira e, 
além disso, não efectuava sobre o salário 
que lhe pagava qualquer retenção fiscal 
nem de contribuições para a reforma ou 
outras contribuições de segurança social 
nos termos da lei dinamarquesa. 

No processo que estou examinando, ao 
invés, a empresa em situação de insolvên­
cia, não só dispunha de uma sucursal no 
Reino Unido como além disso contribuía 
com as suas cotizações, assim como os seus 
trabalhadores, para financiar o sistema de 
segurança social deste Estado-Membro. 

35. Não estou de acordo com o Governo 
do Reino Unido quando afirma que não se 

pode declarar que a instituição competente 
seja a do Estado em que se tenha contri­
buído, já que a Directiva 80/987 permite 
aos Estados-Membros que o financiamento 
da instituição de garantia salarial seja 
assegurado integralmente por fundos públi­
cos. 

Trata-se, com efeito, de uma opção que os 
Estados-Membros têm na altura de organi­
zar o financiamento das suas instituições de 
garantia. Não obstante, a objecção do 
Reino Unido é fácil de rebater já que, como 
anteriormente referi, nos termos do arti­
go 5.°, alínea c), da directiva, a obrigação 
de pagamento das instituições de garantia 
existe independentemente do facto de o 
empregador que estava obrigado a contri­
buir não o ter feito. Tanto está privada das 
contribuições do empregador a instituição 
financiada integralmente pelos poderes 
públicos como a que, sendo financiada em 
parte pelos empregadores, não tenha rece­
bido as contribuições que o empresário 
declarado insolvente deveria ter pago. E 
não obstante, tanto uma como outra têm a 
obrigação de pagar os créditos salariais em 
dívida dos trabalhadores. 

36. Devo concluir, portanto, que é à insti­
tuição de garantia que tenha recebido ou, 
pelo menos, deveria ter recebido as contri­
buições do empregador insolvente que 
compete pagar os créditos salariais em 

11 — Acórdão Mosbæk, já referido na nota 6 supra, n.° 24. 
12 — O fundo de garantia salarial dinamarquês era financiado 

directamente pelo Estado. Não obstante, como este 
financiamento atingia um por mil da matéria colectável 
do IVA, pode considerar-se que os empregadores sujeitos a 
este imposto contribuíam, ainda que indirectamente. 
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dívida dos trabalhadores afectados pela 
insolvencia da sua entidade patronal. 

C — Quanto à inexistência na Directiva 
80/987 de um sistema de compensação 
entre as instituições de garantia dos Esta-
dos-M.em.bros 

37. No acórdão Mosbæk, o Tribunal tam­
bém analisou a circunstância de a Directiva 
80/987 não ter previsto um sistema de 
compensação ou de reembolso dos paga­
mentos entre as instituições de garantia dos 
diversos Estados-Membros. Isto confirma, 
segundo o Tribunal, que o legislador 
comunitário pretendeu, em caso de insol­
vência do empregador, a intervenção da 
instituição de garantia de um único Estado-
-Membro, e isto a fim de evitar sobreposi­
ções inúteis dos regimes nacionais e, desig­
nadamente, situações em que um trabalha­
dor pudesse ter direito a beneficiar da 
directiva em vários Estados-Membros. 

38. Com base nesta afirmação, o Governo 
do Reino Unido pretende que a única 
instituição que deveria intervir para pagar 
os créditos salariais dos trabalhadores 

empregados em sucursais de diversos Esta­
dos-Membros é a do Estado em que foi 
instaurado o processo de falência. 

39. Não posso concordar com esta inter­
pretação. Em minha opinião, o Tribunal 
indicou com isso que o trabalhador deve 
poder dirigir-se a uma única instituição de 
garantia para reclamar os seus créditos 
salariais em dívida, independentemente de 
ter trabalhado em vários Estados-Membros 
durante a sua carreira profissional, evi­
tando que, para que sejam reconhecidos os 
seus créditos num Estado-Membro, tenham 
de ser totalizados os períodos em que 
trabalhou em outros Estados-Membros. 
Daí que tenha utilizado o argumento da 
inexistência de um sistema de compensação 
entre as instituições de garantia dos Esta­
dos-Membros 13. 

40. Além disso, o princípio da segurança 
jurídica exige que o trabalhador empregado 
num Estado-Membro por um empregador 
estabelecido no seu território no sentido 
que indiquei, para cujo regime de segu­
rança social ambos contribuem, possa diri-

13 — E no âmbito da segurança social dos trabalhadores 
migrantes que, devido ao sistema de coordenação dos 
regimes nacionais de segurança social, se recorre à 
totalização dos períodos de seguro cumpridos nos diversos 
Estados-Membros para o reconhecimento do direito às 
prestações. É nesse âmbito também que se erigiu um 
sistema de reembolso das prestações pagas por uma 
instituição de segurança social de um Estado-Membro 
por conta da de outro Estado-Membro. 
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gir-se à instituição de garantia desse Estado 
para que lhe sejam pagos os créditos 
salariais em dívida em razão da insolvencia 
do empregador, de acordo com as leis desse 
Estado, que são as que o trabalhador 
conhece. Seria contrário a esse princípio 
que se obrigasse o trabalhador a dirigir-se à 
instituição de garantia de outro Estado-
-Membro para ser indemnizado de acordo 
com regras e tabelas que vigoram nesse 
outro Estado-Membro e que lhes seriam 
estranhas. 

Tudo isto sem prejuízo de os Estados-
-Membros estabelecerem procedimentos 
mais favoráveis para os trabalhadores assa­
lariados, como, por exemplo, a cooperação 
informal que, para esse efeito, existe entre 
as instituições de garantia dos países nór­
dicos 14. 

41. Há outros argumentos que militam a 
favor da solução que proponho. Por um 
lado, a protecção jurisdicional do traba­
lhador ficará reforçada se este puder exigir 
o pagamento dos salários que lhe são 
devidos às autoridades do Estado em que 
exerceu a sua actividade profissional. Por 
outro lado, receberá o mesmo tratamento 

que os restantes trabalhadores desse Estado 
que estão empregados em empresas cuja 
sede social se situa nesse Estado, o que não 
sucederia se fosse obrigado a reclamar à 
instituição de garantia de outro Estado-
-Membro. 

42. Existem todavia mais algumas razões, 
avançadas pela Comissão. Com efeito, para 
que a Directiva 80/987 possa aplicar-se, 
tem que haver tanto um trabalhador por 
conta de outrem como um empregador 
insolvente, conceitos que são ambos defi­
nidos pelas legislações dos Estados-Mem-
bros e que devem ser apreciados, em cada 
caso, pelo tribunal nacional, razão por que 
um e outro devem estar sujeitos à mesma 
legislação. E enquanto não entrar em vigor 
uma convenção europeia que permita a 
tramitação de um único processo de decla­
ração de insolvência em toda a Comuni­
dade, em cujo âmbito se teriam em conta 
todos os activos e os credores potenciais, as 
legislações nacionais continuam a basear-se 
no princípio da territorialidade, de forma 
que, num procedimento iniciado num 
Estado-Membro, não podem ser tidos em 
conta os activos que não se encontrem sob 
a sua jurisdição. 

Last but not the least, também não se 
devem subestimar os problemas linguísticos 
que enfrentaria o trabalhador se tivesse que 
apresentar o seu pedido no outro Estado-
-Membro, susceptíveis de diminuir a eficá­
cia da protecção que a directiva oferece. 

14 — Esta cooperação, que tem a sua origem numa decisão 
adoptada pelo Conselho Nórdico (Nordisk Râd) em 1984, 
permite que, se a legislação do Estado cm que está 
estabelecido o empregador for mais vantajosa para o 
trabalhador do que a do Estado cm que aquele exerce a sua 
actividade, o trabalhador peça o pagamento do seu crédito 
à instituição de garantia do primeiro Estado. Schaumburg-
-Müller, Lonmodtagernes Garantifond, en lovkommentar, 
Munskgaard, Copenhaga 1987, p. 167. 
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VII — Conclusão 

43. Face às considerações que precedem, proponho ao Tribunal de Justiça que 
responda à questão prejudicial colocada pelo Industrial Tribunal de Bristol da 
forma seguinte: 

«No caso de trabalhadores empregados num Estado-Membro pela sucursal de 
uma sociedade constituída noutro Estado-Membro, no qual esta tinha a sua sede 
social quando foi instaurado o processo de falência, de acordo com o previsto no 
artigo 3.° da Directiva 80/987/CEE do Conselho, de 20 de Outubro de 1980, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes à 
protecção dos trabalhadores assalariados em caso de insolvência do empregador, 
a instituição de garantia que deve responder pelos créditos salariais em dívida é a 
do Estado onde os trabalhadores exercem a sua actividade e onde o empregador 
contribui ou deveria contribuir para o financiamento da instituição. » 
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